
Pregão/Concorrência Eletrônica
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisõess

CONTRA RAZÃO:
ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE CASTANHAL/PA.

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2023

SUPER POSTO PALMEIRA LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
sob o nº 83.838.839/0001-20, estabelecida no município de Castanhal/PA, sito na Av. Presidente Vargas, nº 2205,
Bairro Centro, CEP: 68740-970, vem,
tempestiva e respeitosamente perante Vossa Senhoria, apresentar CONTRARRAZÕES AO RECURSO
ADMINISTRATIVO interposto pela empresa Concorrente/Licitante STORE DO BRASIL LTDA, demonstrando nesta as
razões de fato e de direito pertinentes para desprover o recurso
interposto:
I. FATOS:
De forma sucinta e objetiva, trata-se de lide administrativa referente ao processo
licitatório realizado no município que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
FORNECIMENTO COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES, DESTINADO A ATENDER A DEMANDA DA FROTA DE VEICULOS
DAS DIVERSAS SECRETARIAS/FUNDOS MUNICIPAIS E O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE
CASTANHAL/PA POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, nas quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e
seus anexos.
No resultado, a empresa recorrente foi inabilitada por descumprir exigências
habilitatórias, o que suscitou a sua IRRESIGNAÇÃO, que interpôs recurso administrativo fazendo apontamentos
INFUNDADOS e INOPORTUNOS para tentar afastar a correta decisão que declarou esta como INABILITADA em
decorrência da ausência de documentos essenciais para a sua correta habilitação.
Conforme a decisão do Pregoeiro, a empresa recorrente foi inabilitada por conta dos seguintes descumprimentos
do Edital:
“STORE DO BRASIL LTDA, não apresentou conforme 6.3.2.3 g) certidão especifica de todos os atos averbados,
emitida pela Junta Comercial;
e não consta 6.3.2.4 c) Licença de Operação; (LO) d) Licença Sanitária de Titularidade da empresa licitante;
Portanto a licitante está Inabilitadano certame.”
Portanto, conforme será demonstrado, o recurso administrativo não merece
provimento em nenhum aspecto, justamente por trazer motivações protelatórias e desarrazoadas.
II. DA VIOLAÇÃO DAS REGRAS DO EDITAL POR PARTE DA RECORRENTE:
É cediço que a participação nas diversas modalidades de licitação é um direito
conferido ao particular, mas que resulta em obrigações que o vincula, gerando
compromissos Administração Pública. A participação nos pregões exige muito
cuidado por parte dos interessados, eis que a inversão das fases previstas nessa
modalidade os confere maior responsabilidade.
O não preenchimento dos requisitos atrapalha o regular andamento do
processo licitatório podendo, a depender do caso, trazer prejuízos ao Órgão
Licitante. A vinculação ao instrumento convocatório deve assegurar aos licitantes
os seus direitos. Nesse sentido, cabe relembrar a seguinte redação do art. 5º da Lei
nº 14.133/2021:
Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento
objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de
4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).
Como princípio específico da licitação, tem-se a vinculação ao
instrumento convocatório. O instrumento, em regra, é o edital que deve definir tudo que é importante para o
certame, não podendo o Administrador exigir nem mais nem menos do que
está previsto nele.
Por essa razão, é que a doutrina diz que o edital é lei interna da licitação, ficando a ele estritamente vinculada.
No mesmo sentido, ensinam Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo que A vinculação da Administração aos estritos
termos do edital de convocação da licitação é
exigência expressa do art. 41 da Lei nº 8.666/1993. Ressaltando ambos autores que
esse artigo veda à Administração o descumprimento das normas e condições
do edital, “ao qual se acha estritamente vinculada”.
Em vista ao exposto, é forçoso concluir que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório tem extrema
importância, na medida em que além de impor que as
normas nele estipuladas devem ser fielmente observadas pela Administração
e pelos administrados, assegura o cumprimento de inúmeros outros princípios atinentes ao certame: transparência,
igualdade, impessoalidade, publicidade, moralidade, probidade administrativo, julgamento objetivo e segurança
jurídica.
ASSIM, VERIFICA-SE QUE A INTENÇÃO DA RECORRENTE TEM NÍTIDO
CARÁTER PROTELATÓRIO COM INTUITO DE TUMULTUAR O REGULAR
ANDAMENTO DO PROCESSO LICITATÓRIO, COM ARGUMENTOS INFUNDADOS,
QUE SE ACATADOS, ESTARIA DETURPANDO A FINALIDADE DA LEI DE
LICITAÇÕES, QUANDO PREVIU A APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS QUE NÃO FORAM APRESENTADOS PELA
RECORRENTE.
Trata-se de contratação de empresa para o fornecimento de combustível e lubrificante, dentre os documentos não
apresentados pela empresa recorrente, destaca-se a não apresentação da Licença Ambiental de Operação.



Conforme o objeto licitado, as licitantes devem exercer a atividade de fornecimento de combustível e lubrificante,
que é considerada potencialmente poluidora em razão dos riscos que oferece para o meio ambiente. Por essa
razão, a legislação exige o licenciamento ambiental.
A Declaração de Dispensa de Licenciamento Ambiental apresentada informa que: “Sendo assim, a Dispensa de
Licenciamento Ambiental está concedida, SOMENTE para a Forma de Atuação informada, mediante este termo.”
(Forma de Atuação: ESCRITÓRIO ADMINISTRATIVO). Não abrangendo assim a Dispensa de Licenciamento
Ambiental para as outras atividades secundárias.
As licenças ambientais são reguladas pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), regulamentadas pela
resolução 273/00 e estabelecidas pela lei 6.938/1981.
Por fim, consultando o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica da Recorrente, observou-se que a mesma apresenta
como atividade principal o CNAE nº 47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria. Já no Alvará nº
1.499.859, expedido pela Prefeitura Municipal de Curitiba, consta como Forma de Atuação: ESCRITÓRIO
ADMINISTRATIVO. As outras atividades foram declaradas pelo licitante como não exercidas no local.
Ora Sr. pregoeiro percebe-se, portanto, que a atividade exercida pela Recorrente é completamente INCOMPATÍVEL
com o objeto da licitação, tendo em vista que, nenhuma das suas atividades possui similaridade com o tipo de
prestação de serviço buscado pelo órgão licitante, que é a de: FORNECIMENTO COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES.
Portanto, correta, legal e adequada a DESCLASSIFICAÇÃO da recorrente.

III. DOS PEDIDOS:
Diante de todo o exposto, requer SEJA NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO
ADMINISTRATIVO ORA IMPUGNADO, mantendo-se o ato da Comissão que inabilitou a empresa licitante STORE DO
BRASIL LTDA, uma vez que resta demonstrado que não atendeu integralmente as exigências do edital, com o
consequente prosseguimento do certame, tudo em observância aos princípios norteadores da licitação.
Nestes Termos, espera Deferimento.
Castanhal, 24 de maio de 2023.

SUPER POSTO PALMEIRA LTDA.
CNPJ nº 83.838.839/0001-20
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CONTRA RAZÃO:
SR. PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL – ESTADO DO PARÁ.

Ref.: Processo Administrativo n° 2023/4/2357
• PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00038/2023 (SRP)

POSTO SMART LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.821.163/0001-04, com
sede na Travessa Floriano Peixoto, nº 1829, Bairro: Centro, CEP: 68.743-030, Castanhal/PA, vem por meio de sua
representante legal, a Sra. KEILANE DE JESUS DELPUPO, brasileira, divorciada, empresária, inscrita no CPF/MF sob
o nº 034.690.827-23 e portadora da Carteira de Identidade nº 1068496, órgão expedidor PC/ES, residente e
domiciliada na Rua Nagib Demaschik, S/N, Bairro: Angelim, Paragominas/PA, CEP: 68.6276-92, perante V.
Senhoria, em atenção ao preambulo do Edital e com fundamento nos itens 12.1.1. do Edital do Pregão Eletrônico
nº 038/2023-PMC; e, no inciso VII do art. 17 c/c o §2º do art. 44, ambos do Decreto Federal nº 10.024/2019,
apresentar
CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO
apresentado pelas licitantes: SUPER POSTO PALMEIRA LTDA, CNPJ/MF: 83.838.839/0001-20 e DF COMERCIO DE
COMB LTDA, CNPF/MF: 17.372.578/0001-71, devidamente qualificadas nos autos do processo em epigrafe, em
face da HABILITAÇÃO da recorrida no Pregão Eletrônico nº- 00038/2023 (SRP), pelos seguintes fundamentos:
1. DA TEMPESTIVIDADE DO PRESENTE RECURSO.
O prazo de Recurso foi se finalizou as 23h:59min do dia 23.05.2023, terça-feira, iniciando-se igual prazo para
apresentação do Contrarrecurso, que se findará as 23h:59min do dia 26/05/2023, conforme Regra 12.1.1, estando
o presente tempestivo.
2. DOS RECURSOS E IMPROCEDÊNCIA DAS ALEGAÇÕES DAS RECORRENTES
Trata-se de Recurso apresentado no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00038/2023 (SRP), promovido pela Prefeitura
Municipal de Castanhal, pelo Sistema de Registro de Preços, para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES, DESTINADO A ATENDER A DEMANDA
DA FROTA DE VEICULOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS/FUNDOS MUNICIPAIS E O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE CASTANHAL/PA POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.
Conforme foi RETIRADO DA ATA da sessão pública ocorrida no dia 23/05/2023, a licitante SUPER POSTO PALMEIRA
LTDA, CNPJ/MF: 83.838.839/0001-20 apresentou o seguinte Motivo Intenção:
“Manifestamos intenção de recurso sob os seguintes fundamentos: a) descumprimento do item 6.3.2.4., letra “a”
do Edital, por pretensa irregularidade no atestado de capacidade técnica fornecido pela empresa PRESERVE
COLETORA DE RESÍDUOS LTDA, e que nos termos da NF nº 1379 com data do dia 10/05/23, apresentou preços do
Diesel S10 que variam de R$3,25 a R$ 8,21 em uma única nota, valores, ainda, incompatíveis, com os valores
praticados pelo mercado; e b) descumprimento do item 6.3.2.3., item a.1.3”
Na mesma sessão a licitante DF COMERCIO DE COMB LTDA, CNPF/MF: 17.372.578/0001-71, apresentou a
Motivação de Intenção nos seguintes termos:
“manifesto o direito de interposição de recurso contra o Posto SMART LTDA CNPJ:30.821.163/0001-04.
Manifestamos intenção de recurso, haja vista que os atestados de capacidade apresentados pela vencedora não
atendem as especificações do termo de referência, apresentam incongruências nas notas fiscais juntadas aos
atestados, e não há vinculação da vencedora com distribuidora da marca SHELL que garanta o fornecimento
combustível desta marca durante toda a vigência do contrato.
Os motivos do recurso, bem como as razões apresentadas apenas demonstram uma conduta puramente
protelatória das licitantes recorrentes, que não visa a preservar a legalidade ou a isonomia do certame, mas
apenas evitar a competitividade deste, sendo este último um dos princípios básicos dos processos licitatórios.
Assim, sem sustentar-se em qualquer regramento legal, as recorrentes baseiam-se somente em devaneios e
invenção de regras, os quais são evidenciados pelos termos utilizados, como: “(…) incompatíveis, com os valores
praticados pelo mercado”, “não há vinculação da vencedora com distribuidora da marca SHELL que garanta o
fornecimento combustível desta marca durante toda a vigência do contrato” sem demonstrar qualquer segurança
em suas divagações, como será demonstrado a seguir:
2.1. DA IMPROCEDÊNCIA NAS ALEGAÇÕES TRAZIDAS PELA SUPER POSTO PALMEIRA LTDA, NAS RAZÕES DO
RECURSO
2.1.1. Da falta de previsão do efeito suspensivo.
Iniciando os devaneios e atos protelatórios, a licitante SUPER POSTO PALMEIRA LTDA tenta ludibriar todo o
processo e induzir o Sr. Pregoeiro e a Autoridade Superior competente ao passo que pede efeito suspensivo nos
termos na Regra 12.3 do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00038/2023 (SRP).
Ora MM. Julgador, o item 12.3 do Edital não trata de suspensão do certame na hipótese de apresentação de
recurso, sendo descabida a medida solicitada. Pelo contrário, o Edital VEDA o efeito suspensivo em seu item 12.4:
(…)
12.3. A decisão do pregoeiro deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade responsável pela
licitação.
12.4. O recurso contra decisão do Sr. Pregoeiro NÃO terá efeito suspensivo. (grifamos)
(…)
Ante ao exposto, a Recorrida impugna o pedido de suspensão do processo requerido pela Recorrente.
2.1.2. Da improcedência da impugnação ao Atestado de capacidade técnica fornecido pela empresa PRESERVE
COLETORA DE RESÍDUOS LTDA, estabelecida no Município de Tomé-Açu.
A Recorrente questiona o Atestado de capacidade técnica fornecido pela empresa PRESERVE COLETORA DE
RESÍDUOS LTDA, estabelecida no Município de Tomé-Açu. Questionamentos esses que passaremos a esclarecer um
por um.
a) Sobre a alegação de que: A empresa PRESERVE COLETORA, encontra-se localizada no Município de TOME-AÇÚ,
e segundo as notas fiscais apresentadas juntamente com o atestado de capacidade técnica, teria consumido EM
CASTANHAL (SEDE DO POSTO SMART), mais de 2 (dois) MILHÕES em combustível;
Esclarecimentos: Para efeito de “choque de realidade” entre o que Recorrente pensa da empresa Preserve e o que



ela representa ao nosso Estado. Informamos que sim, a Preserve tem sede no município de Tomé-Açu, porém é a
maior prestadora de serviços de COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL À RESÍDUO
URBANOS, INDUSTRIAIS OU DOMÉSTICOS, E DE SERVIÇOS DE SAÚDE, vide site: Quem Somos - Preserve
Solucoes De Residuos (https://preserveresiduos.com.br/quemsomos). Assim, a Preserve atua em
aproximadamente 144, municípios. Nos quais com certeza tem suas frotas administrativas, de serviços de coleta e
transporte, frota terceirizada etc., não cabendo a Recorrente querer mensurar o tamanho ou quer simplesmente
reduzir a mencionada empresa a apenas 2 (dois) veículos.
Continuando, a fim de situar a Recorrente ao município que presta serviços e atua comercialmente, cabe-nos
apresentar a importância geográfica em que se situa a Cidade Modelo, nossa Castanhal:
Castanhal é um município brasileiro do estado do Pará, Região Norte do país. A cidade tem uma posição geográfica
privilegiada no mapa do Pará, sendo cortada pela Rodovia Federal BR-316, importante rota para o escoamento da
produção. Além disso, está a um pouco mais de 60 quilômetros de distância do porto, aeroporto e da Alça Viária,
na região metropolitana de Belém. Castanhal faz fronteira com 7 (sete) municípios: Terra Alta (ao norte);
Inhangapi (ao sul) São Miguel do Guamá (ao sul); São Francisco do Pará (a leste); Santa Maria do Pará (a leste);
Santa Izabel do Pará (a oeste); e Santo Antônio do Tauá (a oeste). É considerada uma cidade polo para esses
municípios, sendo referência em comércio, indústria e serviços e é passagem obrigatória à todo o transporte
terrestre que saí e entra na Capital do Estado do Pará.
b) Sobre a alegação de que: A quantidade de combustível consumida (mais de 2 MILHÕES) e incompatível com a
frota de veículos da empresa PRESERVE COLETORA, pois conforme consta na Licença Ambiental de Operação nº
10772/2017, disponibilizada no site da empresa, a mesma está autoriza a realizar o transporte de produtos
perigosos, somente com a utilização dos seguintes veículos: uma caminhonete (Placa OFW1515) e um caminhão
(Placa OTJ2011).
Esclarecimentos: Como ficou suficiente esclarecido na letra “a” acima, a empresa Preserve atua em
aproximadamente 144, municípios. Nos quais com certeza tem suas frotas administrativas, de serviços de coleta e
transporte, frota terceirizada etc., não cabendo a Recorrente querer mensurar o tamanho ou quer simplesmente
reduzir a mencionada empresa a apenas 2 (dois) veículos. Sendo a localização espacial deste Recorrido
privilegiada, sendo capaz de atender as suas demandas nos 7 (sete) municípios que confrontam Castanhal e aos
veículos, máquinas e equipamentos que estão em trânsito ou localizado na Região Metropolitana.
Por fim, esclarecemos que em todas as notas fiscais apresentadas possuem um campo identificado como “DADOS
ADICIONAIS”, no qual se tem as “INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES”, que corresponde ao conjunto de cupom
fiscais (para efeito de controle de abastecimento) com informações do abastecimento, e, o mais importante, OS
ABASTECIMENTOS CORRESPONDEM A UM PERÍODO, e não exatamente ao dia em que a nota fiscal foi emitida.
c) Sobre a alegação de que: As Notas Fiscais de Consumidor Eletrônica - NFC-e não apresentam a chave de acesso,
a fim de comprovar as suas autenticidades, contrariam o inciso III, do Art. 189-D, do RICMS/PA e inciso II, §3º, do
Art. 1º, da Instrução Normativa SEFA nº 09/2016.
Esclarecimentos: Inicialmente nos causou estranheza o presente questionamento, tendo em vista que as notas
fiscais apresentadas são geradas e, após autorização da SEFAZ, é que estas são enviadas aos nossos clientes.
Por acreditar que a Recorrente não está de má-fé e apenas não é familiarizada com a rotina administrativa de um
Posto de Combustível (o que nos preocupa, por parecer atrapalhada e certamente não conseguirá cumprir as
obrigações contratuais), orientamos a observar o campo “CHAVE DE ACESSO” que é facilmente localizado na parte
superior, embaixo do código de barra.
d) Sobre a alegação de que: Levando-se em consideração os preços unitários do combustível DIESEL S10,
apresentados na Nota Fiscal nº 1379, constata-se que, possivelmente são de vendas realizadas nos anos de
2020/2021, FORA DO PERÍODO DE APURAÇÃO, se comparados com as pesquisas realizadas no site da ANP
(https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-concorrencia/precos/precos-revenda-e-de-
distribuicao-combustiveis/serie-historica-do-levantamento-de-precos), e neste caso não poderiam constar na
referida Nota Fiscal, de acordo com o RICMS/PA e a Instrução Normativa SEFA nº 09/2026.
Esclarecimentos: Para responder esse ponto primeiramente se precisa saber qual é o objeto da licitação, pois nele
está que as quantidades e prazos comprovados nos Atestados Técnicos apresentados devem ser similares à este,
senão vejamos o que diz a letra “a” do item 6.3.2.4. - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o
fornecimento com características, quantidades e prazos similares ao objeto desta licitação, considerando-se para
tanto que deverá constar um percentual de no mínimo 30% do quantitativo do objeto licitado; (grifamos)
(…)
Após singela leitura, não é preciso muito esforço para concluir que a quantidade e o prazo de fornecimento que o
Atestado de Capacidade Técnica tem que apresentar deve corresponder ao período de fornecimento do objeto
durante 12 (doze) meses, ficando só aqui o debate, umas vez que, por lógica, os valores refletidos nas notas
fiscais corresponderão aos respectivos preços (ao tempo de sua emissão), não podendo se fazer acreditar que
estes valores serão parâmetros para a elaboração da Proposta de Preço oferecida. Por ser indispensável ao
conhecimento da Recorrente, passarei a transcrever o objeto da licitação:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES,
DESTINADO A ATENDER A DEMANDA DA FROTA DE VEICULOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS/FUNDOS MUNICIPAIS
E O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE CASTANHAL/PA POR UM PERÍODO DE 12. (grifamos)
CONCLUSÃO: Em conclusão, após os esclarecimentos apresentados ao norte, só sobrou a resignação da
Recorrente, que foi fácil de ser identificada pela sua ignorância (desconhecimento) sobre os fatos que passamos a
expor. Razão pela qual a de se reconhecer as acertadas decisões do Sr. Pregoeiro e sua equipe de apoio na sessão
pública do referido Pregão Eletrônico, não sendo essas, de nenhuma sorte, merecedoras de retoques e/ou
reformas.
2.1.3. DA IMPROCEDÊNCIA DAS ALEGAÇÕES DE CUMPRIMENTO DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. DA NÃO APRESENTAÇÃODE DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA:
a) Da impossibilidade de apresentação de motivos estranhos aos declarados na intensão de recurso da sessão
pública de 23/05/2023.
Inicialmente é preciso se fazer uma pergunta sobre a coragem de se mencionar o Princípio da Vinculação ao
Instrumento Convocatório, por parte da Recorrente, uma vez que DECAIU o seu direto de apresentar RECURSO
sobre a pretendida matéria, conforme Regra prevista no item 12.2 do Edital da licitação, o qual a Recorrente é
VINCULADA, ipsis litteris:
12.2. A FALTA de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, no prazo fixado pelo
Pregoeiro, nos termos do caput, importará a DECADÊNCIA desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar
o objeto ao licitante declarado vencedor. (grifamos)



Sobre o tema, o professo Joel Niebuhr ensina que na própria sessão (no caso concreto a sessão pública de
23/05/2023) os licitantes devem intencionar recursos e os seus motivos. Sendo vedado aos licitantes manifestar a
intenção de recorrer somente para garantir-lhes a disponibilidade de prazo, porquanto lhes é obrigatório apresentar
os motivos dos futuros recursos. E, por dedução lógica, OS LICITANTES NÃO PODEM, posteriormente, apresentar
recursos com motivos estranhos aos declarados na sessão. Se o fizerem, os recursos não devem ser conhecidos.
Os licitantes devem declinar, já na própria sessão, os motivos dos respectivos recursos. Dessa sorte, aos licitantes
é vedado manifestar a intenção de recorrer somente para garantir-lhes a disponibilidade de prazo, porquanto lhes é
obrigatório apresentar os motivos dos futuros recursos. E, por dedução lógica, os licitantes não podem,
posteriormente, apresentar recursos com motivos estranhos aos declarados na sessão. Se o fizerem, os recursos
não devem ser conhecidos. Obviamente, o licitante não precisa tecer detalhes de seu recurso, o que será feito,
posteriormente, mediante a apresentação das razões por escrito. Contudo, terá que, na mais tênue hipótese,
delinear seus fundamentos (Joel Niebuhr, Pregão Presencial e Eletrônico, Ed. Fórum, 6ª Ed., p. 219) (grifamos).
b) A necessidade de mínima plausibilidade nos motivos da intenção recursal:
A partir do voto do Ministro Aroldo Cedraz proferido no Acórdão n° 1.440/2007-Plenário, constata-se que o TCU
exige certa qualificação da motivação de intenção recursal, de modo que os motivos apresentados pelo licitante
possuam, em tese, "um mínimo de plausibilidade para seu seguimento, permitindo ao Pregoeiro rejeitar intenções
de cunho meramente protelatório:
8. Ao proceder ao exame de casos concretos sobre o tema, tendo em conta as normas acima mencionadas, o TCU
já se manifestou no sentido de que o juízo de admissibilidade dos recursos interpostos em procedimentos de
pregão pode ser realizado pelo pregoeiro. Como já foi assinalado, a finalidade da norma, ao autorizar o pregoeiro
examinar previamente a admissibilidade do recurso, é afastar do certame aquelas manifestações de licitantes de
caráter meramente protelatório, seja por ausência do interesse de agir, demonstrada pela falta da necessidade e da
utilização da via recursal, seja por não atender aos requisitos extrínsecos, como o da tempestividade.
9. Essa prerrogativa conferida ao pregoeiro não viola os princípios constitucionais da ampla defesa e do
contraditório; ao contrário, coaduna-se com o princípio constitucional da eficiência previsto, de forma expressa, no
art. 37 da Constituição Federal e com o princípio da celeridade processual, ambas exigências em favor dos próprios
administrados, que não pretendem ver seus pleitos eternizados pela máquina estatal, com infindáveis recursos e
deliberações de cunho meramente protelatório.
10. Note-se que, se, por um lado, a administração deve estar atenta aos anseios daqueles que, por algum motivo,
pugnam pelo seu direito, por outro, não pode perder de vista o interesse público, constantemente obstaculizado
por questionamentos meramente protelatórios. Também não se pode deixar de considerar os interesses daqueles
que tiveram sua proposta acolhida pela administração e pretendem ter o seu negócio concluído o mais rapidamente
possível.
11. Não se trata aqui de um exame do mérito do recurso, visto que esse cabe ao superior, mas de verificar se os
motivos apresentados na intenção de recorrer possuem, em tese, um mínimo de plausibilidade para seu
seguimento. Esta é a melhor exegese da expressão "motivadamente" contido no art. 4°, inciso XVIII, da Lei n°
10.520/2002, pois são inúmeros os casos em que o próprio pregoeiro tem plenas condições de negar seguimento
ao recurso em um exame simples dos fundamentos apresentados. Cabe ao interessado não esgotar os seus
fundamentos, mesmo porque os prazos concedidos não podem ser excessivamente dilatados para esse fim, mas
deve, dentro do possível apresentar motivação que demonstre o mínimo da plausibilidade de seus argumentos que
justifique o seguimento do recurso.
12. Estou certo de que a doutrina tem hoje uma certa resistência em aceitar esse procedimento. No entanto,
interpretação diversa, admitindo-se, por exemplo, a simples indicação do motivo, ainda que este seja desprovido
de qualquer plausibilidade, viola o dispositivo legal ora discutido, que tem como objetivo exatamente evitar a
suspensão de um procedimento licitatório por motivos que, em seu nascedouro, já se sabe de antemão serem
manifestamente improcedentes. (grifamos)
13. Digo mais uma vez: esse procedimento não viola o princípio do contraditório e da ampla defesa, mormente se
considerarmos que contra os atos praticados pelo pregoeiro sempre cabe recurso à autoridade superior, consoante
se depreende do art. 7° do Decreto n° 3.555/2000, sem efeito suspensivo, é verdade, como expressamente
consignado no art. 11, inciso XVIII, do Decreto n° 3.555/2000, que regulamentou o instituto do pregão na
administração pública. Desse modo, negado seguimento à manifestação da intenção de recorrer, incumbe ao
interessado interpor recurso contra o ato do pregoeiro qual será examinado pela autoridade superior, sendo que o
procedimento licitatório prosseguira normalmente.
14. Não se pode, além do mais, deixar de ressaltar que os atos praticados pelo pregoeiro estarão sujeitos a uma
avaliação necessária quando da homologação do procedimento pela autoridade superior, a qual tem como
atribuição examinar todos os atos praticados ao longo do certame, proclamando a correção jurídica dos mesmos
ou, verificando vícios, determinando a anulação dos atos praticas.
15. Além do mais, não se pode deixar de considerar que o pregoeiro, principal envolvido na realização de todo o
procedimento, tem o dever de conhecer de forma ampla todos os procedimentos a serem adotados. Dessa forma,
estou certo de que possui plenas condições de emitir juízo de valor prévio a respeito dos motivos dos recursos
interpostos pelos recorrentes. O caso concreto ora examinado bem demonstra esse fato, como veremos a seguir.
16. Por todo o exposto, compreendo que o procedimento definido pela Lei n°10.520/2002, regulamentada pelos
Decretos n° 3.555/2000 e 5.450/2005, ao exigir que a manifestação da intenção de recorrer seja motivada e que o
exame da admissibilidade seja realizado pelo pregoeiro, apenas concretiza o princípio da eficiência consignado no
art. 37 da Constituição Federal.
Ainda nesse sentido, é possível destacar trechos do Acórdão n° 3.151/2006-2ª Câmara, de relatoria do Min. Walton
Alencar Rodrigues:
A finalidade da norma é permitir ao pregoeiro afastar do certame licitatório aquelas manifestações de licitantes
que, à primeira vista, revelam-se nitidamente protelatórias seja por ausência do interesse de agir, demonstrada
pela falta da necessidade e da utilidade da via recursal, seja por ausência de requisitos extrínsecos como o da
tempestividade. Essa prerrogativa atribuída ao pregoeiro não fere as garantias constitucionais da ampla defesa e
do contraditório e se coaduna com os princípios da eficiência e celeridade processual que presidem as licitações da
espécie.
O exame preambular da peça recursal permite ao julgador do certame não conhecer do pedido quando o licitante
não demonstra a existência de contrariedade à especifica decisão da comissão julgadora. Cito, como exemplo, o
requerimento de diligências à comissão de licitação para esclarecer fato irrelevante ou a impugnação do edital
quando esta via já se encontra preclusa. Tais razões equivalem à ausência de interesse e de motivação do recurso.
Nessa vereda, o responsável pela licitação não estará antecipando o mérito do recurso à admissibilidade, mais
liminarmente afastando as petições recursais nas quais não haja interesse de agir.
Conclusão: Ante ao exposto, uma vez que está provado que se operou a decadência no direito da Recorrente, nos



fatos aqui levantados. A Recorrida requer que o Pregoeiro julgue o recurso improcedente quanto a alegação da não
vinculação ao instrumento convocatório.
c) Do excesso de formalismo
C.1 – Considerações iniciais
Caso sejam ultrapassadas as razões apresentadas nas letras “a” e “b” acima, e em atenção ao princípio da
eventualidade, passarei a mostra que o deferimento das alegações referente à vinculação ao instrumento
convocatório não passará de um excesso de formalismo praticado pelo(a) Emérito(a) julgador(a).
Não custa reprisar que as mesmas razões aqui cobradas (vinculação ao instrumento convocatório) a Recorrente
não observou quando da decadência do seu direito de recorrer, como já mencionado na letra “a” deste tópico.
Motivo pelo qual, pelo próprio princípio da vinculação ao instrumento convocatório e pelo princípio da isonomia
processual, este pedido deve ser julgado improcedente e mantida a decisão acertada do Sr. Pregoeiro.
De forma EXTEMPORÂNEA a Recorrente alega que “a inabilitação da RECORRIDA é medida que se impõem, posto
que, uma vez fixadas e estabelecidas quais as diretrizes que nortearão o certame, por meio da publicação definitiva
do Edital de Licitação, todos os seus termos devem ser rigorosamente observados e obedecidos, visto que o
contrário poderá dar ensejo a nulidade de todo o procedimento licitatório. Isto porque o Edital será o genuíno
sustentáculo do certame.” E assim, alega que a Recorrida não apresentou o Termo de Abertura e Fechamento do
Balanço Patrimonial apresentado.
C.2 – Excesso de formalismo
O formalismo excessivo em uma licitação pode ser um obstáculo para a eficiência e agilidade do processo. Quando
se exige a apresentação do termo de abertura e encerramento do balanço patrimonial como parte da
documentação, pode-se argumentar que essa exigência é ultrapassada e desnecessária, especialmente
considerando as inovações tecnológicas e as práticas contábeis modernas.
O termo de abertura e encerramento do balanço patrimonial é um documento contábil que demonstra a situação
financeira de uma empresa em um determinado período. Tradicionalmente, era utilizado para garantir a
transparência e a confiabilidade das informações contábeis de uma empresa. No entanto, com o avanço da
tecnologia e a adoção de novas práticas contábeis, esse documento tem sido substituído pela Escrituração Contábil
Digital (ECD) e pela Escrituração Contábil Fiscal (ECF).
A ECD e a ECF são sistemas eletrônicos que permitem o registro e a transmissão digital das informações contábeis
e fiscais de uma empresa. Essas obrigações acessórias foram criadas para simplificar e agilizar a prestação de
contas, reduzindo a burocracia e o uso de papel. Elas fornecem dados detalhados sobre a contabilidade da
empresa, incluindo o balanço patrimonial, demonstrações de resultado e outras informações relevantes.
Portanto, caso seja acatada a exigência de apresentação do termo de abertura e encerramento do balanço
patrimonial o presente Pregão ELETRÔNICO será considerado ultrapassado pedindo documentos desnecessários. A
ECD e a ECF oferecem uma forma mais eficiente e moderna de fornecer informações contábeis e fiscais. Esses
sistemas eletrônicos permitem o acesso rápido e seguro aos dados contábeis, eliminando a necessidade de
documentos em papel e simplificando o processo de verificação e análise das informações.
Ao substituir o termo de abertura e encerramento do balanço patrimonial pela ECD e ECF, as licitações podem se
beneficiar de um processo mais ágil, com menos exigências burocráticas. Isso contribui para a eficiência e a
transparência do processo licitatório, tornando-o mais acessível para empresas de diferentes portes e segmentos.
Além disso, a utilização de sistemas eletrônicos reduz a possibilidade de erros e fraudes, promovendo uma maior
confiabilidade nas informações apresentadas.
d) Do cumprimento ao fim que se destina o item a.1.3.
No certame em destaque, o objetivo da apresentação do Balanço Patrimonial é COMPROVAR a boa situação
financeira da empresa, inclusive essa previsão é mandamento constitucional previsto no seu inciso XXI do art. 37,
já transcrito ao norte, e SOMENTE deverá se restringir as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações, não podendo nenhuma norma infralegal ou regramento
editalício, como se tenta impor a Recorrente, pedir comprovação e documentação diversa. Bem como, não existe
previsão de exigência do termo de abertura e encerramento do livro diário no art. 31 da Lei Federal n-8.666/93.
Logo, a garantia do cumprimento das obrigações das futuras obrigações contratuais está claramente demonstradas
no Balanço Patrimonial, nas Demonstração do Resultado do Exercício em 31/12/2022 e na Análise de
Demonstrações Contábeis, apresentadas, não possuindo qualquer relavância termo de abertura e encerramento do
livro diário.
Entendimento este uníssono com as nossas Cortes:
Relatora: Sandra Fonseca
Data de Julgamento: 02/05/2017
Data de publicação da súmula: 12/05/2017
Ementa:
AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE SEGURANÇA- HABILITAÇÃO EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO-
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA - TERMO DE ABERTURA E ENCERRAMENTO DO LIVRO DIÁRIO
DEVIDAMENTE AUTENTICADO PELA JUNTA COMERCIAL- DOCUMENTAÇÃO NÃO EXIGIDA NO ART. 31 DA LEI
8.666/93 - PRESENTES OS REQUISITOS AUTORIZADORES DA LIMINAR - DECISÃO MANTIDA- RECURSO
DESPROVIDO.
1- A documentação relativa à qualificação econômico-financeira dos licitantes, nos termos do art. 31 da Lei n°
8.666/93, que institui normas para a licitação, limita-se à apresentação de balanço patrimonial e demonstrações
contábeis do último exercício social, de certidão negativa de falência ou concordata ou de execução patrimonial e a
garantia.
2-Vislumbrando-se que a exigência contida no edital do procedimento licitatório, quanto à apresentação de termo
de abertura e de encerramento do livro diário, devidamente autenticado pela Junta Comercial, constitui
formalidade que não se encontra prevista no art. 31 da Lei n° 8.666/93, e que a empresa recorrida apresentou
documento que comprova, a princípio, a sua saúde financeira e patrimonial, deve ser mantida a r. decisão, eis que
presentes os requisitos autorizadores da liminar deferida па origem.
3- Recurso a que se nega provimento. (...)
"Com efeito, não se desconhece que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório é de extrema
relevância, na medida em que vincula não só a Administração Pública, mas também os administrados às regras
nele estipuladas.
No entanto, o referido princípio deve ser interpretado no sentido de resguardar o interesse público, no intuito de
obtenção da proposta mais vantajosa, sem que as exigências não apresentem excesso de formalismo, restringindo
a concorrência. (..)
Nesse contexto, em que pese a regra contida no item 9.2.2 do edital, a qual dispõe sobre a apresentação do
balanço patrimonial, com a apresentação da cópia do termo de abertura e encerramento do livro diário, vislumbro



a relevância da fundamentação apresentada no mandamus de origem pela impetrante, ora agravada, vez que, nos
termos do art. 31 da Lei n° 8.666/93, não existe previsão de exigência de termo de abertura e de encerramento do
livro diário, devidamente autenticado pela junta comercial, o que, a princípio, configura excesso de formalismo,
tendo a empresa recorrida apresentado balanço patrimonial às fis. 113/114-TJ e comprovado, por ora, a
qualificação econômica-financeira determinada no art. 31 do referido diploma legal." (destacamos)
AGRAVO DE INSTRUMENTO-CV N° 1.0148.16.005659-1/001 - COMARCA DE LAGOA SANTA - AGRAVANTE(S):
MUNICIPIO DE LAGOA SANTA - AGRAVADO(A)(S): FORDGERAIS PEÇAS LTDA - AUTORI. COATORA:
FERNANDO PEREIRA GOMES NETO. A C Ó R D A O - Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal
de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO.DESA. SANDRA FONSECA RELATORA.
Ainda neste sentido,
Relator(a): Des.(a) Sitencourt Marcondes
Data de Julgamento: 28/10/2010
Data da publicação da súmula: 01/12/2010
Ementa:
APELAÇÃO CÍVEL - ADMINISTRATIVO - MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - PREGÃO - EMPRESA
PEQUENO PORTE - EDITAL - EXIGÊNCIA - HABILITAÇÃO - BALANCO PATRIMONIAL - RAZOABILIDADE.
RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E PROVIDO, 1 - A existência de formalidades e a observância ao princípio da
vinculação ao edital no procedimento licitatório não podem importar na imposição de formalismos exacerbados, já
que o procedimento não se constitui um fim em si mesmo, ao contrário, tem por escopo selecionar a proposta mais
vantajosa para a Administração, mas, ao mesmo tempo, busca propiciar a todos os interessados igual oportunidade
de contratar com o Poder Público. II - É requisito para habilitação de licitante, dentre outros, a comprovação de
qualificação econômico-financeira da empresa, a qual pode ser demonstrada pela apresentação do balanço
patrimonial e demonstrações contábeis, relativo ao último exercício social previsto na lei de licitações. III -
Configura excesso de formalismo a inabilitação da licitante cuia proposta foi a mais vantajosa para Administração
em razão da apresentação incompleta do balanço patrimonial, pois a ausência do termo de abertura' não é
suficiente para macular o conteúdo do documento, devidamente chancelado pela Junta Comercial, autenticado no
Cartório do 3° Oficio, assinado por contador e ratificado pelo sócio-gerente.
ACÓRDÃO Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
sob a Presidência da Desembargadora TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO, incorporando neste o relatório de
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR
PROVIMENTO AO RECURSO. Belo Horizonte, 28 de outubro de 2010. DES.
BITENCOURT MARCONDES - Relator. NOTAS TAQUIGRÁFICAS O SR. DES. BITENCOURT MARCONDES.

2.2. DA IMPROCEDÊNCIA NAS ALEGAÇÕES TRAZIDAS PELA DF COMERCIO DE COMB LTDA, NAS RAZÕES DO
RECURSO
2.2.1. DA DESNECESSIDADE DE DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS E IMPOSSIBILIDADE DE CONTINUAÇAO DO
SERVIÇOS
Alega a segunda Recorrente que a marca de qualquer distribuidora, esta não tem como garantir o fornecimento do
produto por si ofertado na qualidade indicada, de modo que, não há sequer em suas bombas atualmente indicação
da procedência do combustível ali revendido.
Ora MM. Julgador, nenhuma razão existe nas alegações propostas pela Recorrente uma vez que a Recorrida
apresenta proposta comercial com planilha de itens e quantitativos indicando a marca de cada item que pretende
fornecer. OU seja, preenchendo sobremaneira as condições de aceitabilidade da proposta.
Sobre a garantia da qualidade e a quantidade dos itens, essa está provada nos vastos Atestados de Capacidade
Técnica apresentado por esta Recorrida.
Pelo exposto, a Requerida impugna o presente item do Recurso e solicita, caso julgue necessário, que seja pedida
diligência junto à Recorrida para exame e comprovação da qualidade do combustível e solicitação das
comprovações que entender imprescindível para a V. Decisão.
2.2.2. DA IMPROCEDÊNCIA NA ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADES APRESENTADAS PELOS ATESTADOS DE
CAPACIDADE TÉCNICA
Sem qualquer responsabilidade e razão a Recorrente alega que “as notas fiscais apresentadas juntamente com os
atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito privado, apontam incongruências”. Porém, o alegado não
transparece quando confrontamos com os documentos apresentas, como será esclarecido a seguir.
a) A empresa JUPARANA de CNPJ 02.219.378/0008-82, emitiu 4 atestados utilizando nomes fantasias distintos,
contudo, com mesmo CNPJ, porém, não consta no cartão do CNPJ da empresa referência aos nomes fantasias:
Fazenda BOA SORTE, PROGRESSO.
Os atestados emitidos pela empresa Juparanã são autênticos e idôneos comprovando os bons serviços prestados
pela Recorrida, e as notas fiscais comprovam que o fornecimento foi devidamente prestado, não merecendo, este
tópico, qualquer atenção.
b) As notas fiscais apresentadas junto aos atestados, que foram emitidas no período de 29/06/22 a 04/07/22, com
incidência de tributos no percentual de 28,5%, e a partir deste ano de 2023, possuem tributação no percentual de
24,1%, ou seja, em percentual acima do legal, o que se leva a crer que foram emitidas as referidas notas
utilizando-se cupons fiscais de datas anteriores ao ano de 2020, onde houve clara mudança no regime de
tributação em virtude da pandemiaCOVID-19.
Sobre a presente alegação, está já foi vencida na oportunidade dos esclarecimentos prestados no item 2.1.2
acima.
As alegações aqui apresentadas não invalidam os fornecimentos comprovados e nem os desqualifica, sendo a
questão tributária de responsabilidade única e exclusiva desta Recorrida, umas vez que não foi pedido nenhum
benefício referente a este ponto.
c) Aponta-se também, na nota fiscal 1377, apresentada junto ao atestado de capacidade da empresa PRESERVE, o
valor de venda do DIESEL- S10 consta no valor de R$ 3,25 a R$ 3,97, valores abaixo do valor de custo do
combustível em questão no mercado.
Neste ponto voltamos a esclarecer que, as alegações aqui apresentadas não invalidam os fornecimentos
comprovados e nem os desqualifica, sendo a questão tributária de responsabilidade única e exclusiva desta
Recorrida, umas vez que não foi pedido nenhum benefício referente a este ponto.
Acrescenta-se que o valor que a Recorrida pratica no mercado também diz respeito à sua missão e objetivo
enquanto um potencial agente social, o que não deve ser motivo de desabono ou invalidação de sua Proposta
Comercial.
d) Requer a licitação o fornecimento de 1.050,000.00 (um milhão e cinquenta mil litros) de óleo diesel-S10. Tendo



a recorrida apresentado diversos atestados de capacidade técnica, nota-se que sua volumetria é incompatível com
o requerido no edital, sequer para atender a demanda mínima de 30% do valor total de 315.000,00 (trezentos e
quinze mil litros). Conforme registro junto a Anp, é de questionar o alto volume vendido de Óleo Diesel- S10,
conforme atesta a vencedora, quando sua instalação possui tancagem de 30 metros cúbicos, o que comporta
apenas 30 mil litros, e ainda, possui tão somente 1 bico, para abastecimento. Não há referência nos atestados do
fornecimento de óleo Diesel- S10 da marca SHELL, pelo qual não comprova a vencedora condições de garantir o
fornecimento desta marca exclusivamente, o que poderá acarretar ao fornecimento de óleo Diesel- S10 de marca
diversa e sem garantia de procedência, contrário ao ofertado e exigido no edital.
Esta alegação já foi amplamente rechaçada ao norte e na apresentação dos Atestados de Capacidade Técnicas e as
notas fiscais apresentadas, os quais garantem os abastecimentos conforme a necessidade do Órgão licitante, uma
vez que a sua demanda é proporcional a 12 (doze) meses, ou seja, 52 semanas de fornecimento (1.050.000 / 52
semanas = 20.192,30 Litros por semana), volume inferior à nossa capacidade de armazenagem, e não
abastecimento único como alega a Recorrente. Ressalta-se ainda a comprovação de ter atendido, no mínimo, 30%
(trinta por cento) do quantitativo global.
3. DO PEDIDO
Por todo exposto, a Recorrente impugna todos os termos dos Recursos Administrativos interpostos e REQUER:
a) O recebimento da presente Contrarrazão/Contrarrecurso Administrativo, por preencher os requisitos legais e por
ser um direto Constitucional;
b) Ao Sr. Pregoeiro (ou a qualquer à Autoridade competente) que negue provimento aos recursos apresentados
pelas licitantes SUPER POSTO PALMEIRA LTDA, CNPJ/MF: 83.838.839/0001-20 e DF COMERCIO DE COMB LTDA,
CNPF/MF: 17.372.578/0001-71, mantendo-se integralmente a acertada decisão do Sr. Pregoeiro.
c) Caso assim julgue necessário, que seja realizada diligência visando solicitar documentos que comprovem os
fatos alegados por esta Recorrida e/ou que comprovem a qualidade dos produtos a serem fornecidos.
Termos em que PEDE DEFERIMENTO;
Castanhal/PA, 26 de maio de 2023.

POSTO SMART LTDA
CNPJ/MF:30.821.163/0001-04
Rep. Legal - Keilane de Jesus Delpupo
CPF/MF sob o nº 034.690.827-23
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